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D  E  C  I  S  Ã O
 

 

 

Trata-se de processo encaminhado a este Juízo, em razão de férias regulamentares, pelo Gabinete do e. Relator para análise, em

substituição regimental, do pedido de tutela formulado em Agravo Interno interposto pela  contra r. decisão da lavra da e.ANVISA

Des. Federal MARLI FERREIRA, que indeferiu o pedido de tutela antecipada.

Ocorre que, a atuação deste Juízo, em substituição regimental ao e. Relator, resume-se à apreciação de medidas urgentes, nos

moldes do art. 49, I, do Regimento Interno deste E. TRF da 3ª Região, a evitar o perecimento de direito, preservando o princípio

constitucional do Juiz Natural.

In casu, ausente situação de fato que reclame atuação imediata e excepcionalíssima deste Juízo, eis que não se pode pretender
agrupar, dentro do conceito de "possibilidade de perecimento de direito", situações nas quais são descritos danos hipotéticos a
bens difusos, tais como o meio ambiente, sendo seu caráter hipotético evidenciado tanto pela sua própria descrição quanto pela
ausência de mínima prova colacionada. Não se pode, portanto, deslocar um princípio constitucional (Juiz Natural), com tamanha
carga de abstração.

, 

Assim, deixo de analisar o pedido, devendo os autos serem devolvidos ao Gabinete do Exmo. Des. Federal WILSON ZAUHY, a

fim de aguardar o retorno do e. Relator.

 

São Paulo, 09 de maio de 2024.
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